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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
BENEFICIÁRIOS DOMICILIADOS EM OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu 
do recurso especial.
 
II. Razões de decidir
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
3. "A competência para liquidação e cumprimento de sentença coletiva 
poderá ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil pública ou do 
domicílio dos beneficiários ou seus sucessores [...] Esse entendimento não 
legitima a promoção da liquidação do título executivo judicial coletivo em 
foro aleatório, sem nenhuma relação com as comarcas de domicílio dos 
beneficiários, ainda que se trate do foro de domicílio do substituto 
processual extraordinário, sob pena de afronta ao princípio do Juiz natural" 
(AgInt no REsp n. 1.866.563/AL, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023).
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III. Dispositivo
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
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SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
BENEFICIÁRIOS DOMICILIADOS EM OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu 
do recurso especial.
 
II. Razões de decidir
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
3. "A competência para liquidação e cumprimento de sentença coletiva 
poderá ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil pública ou do 
domicílio dos beneficiários ou seus sucessores [...] Esse entendimento não 
legitima a promoção da liquidação do título executivo judicial coletivo em 
foro aleatório, sem nenhuma relação com as comarcas de domicílio dos 
beneficiários, ainda que se trate do foro de domicílio do substituto 
processual extraordinário, sob pena de afronta ao princípio do Juiz natural" 
(AgInt no REsp n. 1.866.563/AL, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023).
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III. Dispositivo
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 157/172) interposto contra decisão 
desta relatoria, que não conheceu do recurso (e-STJ fls. 150/153).

Em suas razões, a parte alega a "inexistência de alegação a violação de 
enunciado da Súmula nº 33/STJ" (e-STJ fl. 160), destacando que "apenas no tópico 
pertinente à violação aos artigos 64 e 65 do CPC foi mencionada a existência da 
Súmula nº 33 desta Corte Superior, mas somente para informar que, ao negar 
aplicabilidade ao Enunciado que determina que a competência relativa não pode ser 
declinada de ofício, o acórdão recorrido violou os mencionados artigos 64 e 65 (estes 
sim apontados como objeto do Apelo Nobre)" (e-STJ fl. 160).

Defende a inaplicabilidade da Súmula n. 83 do STJ, por entender que, 
"diante das inúmeras decisões do TJDFT declinando a competência para o 
processamento de liquidações individuais da ACP nº 94.00.8514-1, os mais recentes 
pronunciamentos desta Corte Superior, inclusive em resolução de conflitos de 
competência, têm sido no sentido de ratificar a escolha dos mutuários pelo foro da 
Comarca de Brasília/DF, em prestígio ao conteúdo normativo dos artigos 46, caput e 
§1º, e 53, III, 'a', do CPC, e de rechaçar o declínio de ofício de competência territorial" 
(e-STJ fls. 162/163).

Afirma não ser caso de incidência da Súmula n. 83 do STF, aduzindo que "o 
art. 46, §1º, do CPC foi impugnado expressamente, como se verifica nos tópicos III, i, 
IV, i, e VII.1 do Apelo Nobre" (e-STJ fl. 169), e que "o acórdão invocou os mencionados 
artigos apenas como reforço argumentativo, que não sustentam, de per si, decisão 
judicial que viole diretamente regras legais claras e incontroversas, como o são as 
normas dos artigos 46, caput e 1º, e 53, III, 'a', 64 e 65 do CPC, violadas pelo acórdão 
recorrido" (e-STJ fl. 170).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 176/185).

É o relatório.

VOTO
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A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 150/153):

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", 
da CF, contra acórdão do TJDFT assim ementado (e-STJ fl. 36):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CABIMENTO. TAXATIVIDADE MITIGADA. ELEIÇÃO DE FORO. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA FUNCIONAL. 
EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL.

1. A discussão sobre a competência para o processamento e 
julgamento da ação possui aptidão para causar prejuízo manifesto às 
partes e ao trâmite processual, razão pela qual admite-se a 
interposição do agravo de instrumento sob a ótica da tese de 
taxatividade mitigada.

2. Ainda que a relação entre as partes seja de consumo, não se pode 
permitir que a prerrogativa de eleição de foro converta-se em escolha 
injustificada, em flagrante afronta aos critérios constitucionais de 
competência.

3. A questão não se limita à análise da proteção dos direitos do 
consumidor, mas a critérios maiores de organização judiciária dos 
Estados e de definição político-administrativa da República Federativa 
do Brasil, e seus entes federados

4. Agravo de Instrumento conhecido e não provido.

 
Nas razões apresentadas (e-STJ fls. 82/94), a recorrente aponta ofensa aos 
arts. 46, caput e §1º, 53, III, “a”, 64 e 65 do CPC/2015, defendendo 
a competência de uma das Varas Cíveis de Brasília/DF, para o 
processamento da liquidação provisória individual de sentença 
coletiva proferida no REsp 1.319.232/DF.

Acrescenta que a competência territorial é relativa, razão pela qual seria 
vedado ao juízo decliná-la de ofício, e que a manutenção do julgado 
desrespeita o enunciado 33 da Súmula do STJ.

Ao final, requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso.

O recurso foi admitido na origem (e-STJ fls. 132/133).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso (e-STJ fls.

142/146).

É o relatório.

Decido.

A tese de violação da Súmula n. 33 do STJ não comporta análise no recurso. 
Nesse sentido: "para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é 
cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula" (Súmula n. 518/STJ).

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "a competência para 
liquidação e cumprimento de sentença coletiva poderá ser do foro em que 
prolatada a decisão da ação civil pública ou do domicílio dos beneficiários ou 
seus sucessores. 2. Esse entendimento não legitima a promoção da 
liquidação do título executivo judicial coletivo em foro aleatório, sem 
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nenhuma relação com as comarcas de domicílio dos beneficiários, ainda que 
se trate do foro de domicílio do substituto processual extraordinário, sob 
pena de afronta ao princípio do Juiz natural" (AgInt no REsp n. 1.866.563/AL, 
relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 
COMPETÊNCIA. FORO DE DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR OU DO 
LOCAL EM QUE PROFERIDA A DECISÃO NA AÇÃO COLETIVA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O entendimento prevalente nesta Corte Superior é de que a 
competência para a liquidação e o cumprimento de sentença coletiva 
poderá ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil pública ou 
do domicílio dos beneficiários ou seus sucessores. 
2. Esse entendimento não legitima a promoção da liquidação do título 
executivo judicial coletivo em foro aleatório, sem nenhuma relação com 
as comarca s de domicílio dos beneficiários, ainda que se trate do foro 
de domicílio do substituto processual extraordinário, sob pena de 
afronta ao princípio do juiz natural (AgInt no REsp 1.866.563/AL, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023). 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.298.479/SE, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/8/2023, DJe de 1º/9/2023.)

 
Além disso, segundo a jurisprudência desta Corte è possível a "declinação 
de ofício pelo magistrado, quando constatadas a inobservância do princípio 
da facilitação da defesa do consumidor ou a escolha arbitrária da parte ou de 
seu advogado" (AgRg no AREsp n. 667.721/MG, relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 9/6/2015, DJe de 15/6/2015).

O TJDFT seguiu tal entendimento, conforme se infere do seguinte excerto (e-
STJ fls. 46/48):

Em relação ao mérito do recurso, cumpre destacar que a relação 
jurídica entre as partes é de consumo, que tem como uma de suas 
premissas a facilitação da defesa dos direitos do destinatário final do 
produto ou serviço (artigo 6º, VIII, Código de Defesa do 
Consumidor). Todavia, não se admite que essa prerrogativa se 
converta em escolha não justificada de foro, em afronta a critérios 
constitucionais de competência. Em outras palavras, a questão não se 
limita à análise da proteção dos direitos do consumidor, mas a critérios 
maiores de organização judiciária dos Estados e de definição político-
administrativa da República Federativa do Brasil, e seus entes 
federados, constitucionalmente disciplinados.

O artigo 44 do Código de Processo Civil define que “observados os 
limites estabelecidos na Constituição Federal, a competência é 
determinada pelas normas previstas neste Código ou em legislação 
especial (...)”. Ou seja, a indicação do foro competente deve observar 
a divisão da atividade jurisdicional promovida pela Constituição 
Federal, que disciplina, no artigo 125, que os Estados organizarão sua 
justiça e que sua competência será definida na Constituição do 
respectivo Estado, sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do 
Tribunal de Justiça.

Além da necessidade de observância de critérios de competência 
funcional, o Poder Judiciário do Distrito Federal e dos Territórios não 
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foi constituído com estrutura e com recursos para processar e julgar 
ações decorrentes de relações jurídicas ocorridas em todo o território 
nacional. Há limitações orçamentárias e de pessoal. (...)

Em relação ao aspecto processual, o artigo 53, III, ‘b’, do Código de 
Processo Civil define que é competente o foro do lugar onde se acha a 
agência ou sucursal, quanto às obrigações que a pessoa jurídica 
contraiu.

A Nota Técnica n. 8/2022 registra, ainda, que, “a partir da visão 
panorâmica do sistema processual civil, entende-se que a regra 
contida na alínea ‘b’, do inciso III do art. 53 do CPC, é especial em 
relação à alínea ‘a’, já que traz situação mais específica, no caso de 
pessoa jurídica que, além de sede (como todas têm), possui também 
agência ou sucursal e ainda sobre as obrigações contraídas por ela. A 
aplicação desse entendimento privilegia o sistema jurídico como um 
todo e comprova que o sistema civil e processual civil são compatíveis, 
porquanto coerente e necessária segundo o disposto no artigo 75, IV, 
do CC, além do próprio artigo 46 do CPC.”

Outrossim, em decisão proferida no REsp 2004180, o Ministro Marco 
Buzzi realizou uma análise ampla da legislação que disciplina as 
regras de competência. Conquanto a causa de pedir fosse diversa, os 
argumentos servem à elucidação da questão.

(...)

Logo, a análise harmônica entre o art. 46, § 1º do CPC e o art. 
75, § 1º do CC, esclarece que o domicílio da ré, para fins de 
ajuizamento da presente ação, é o da agência onde foram 
realizados os supostos saques que eventualmente desfalcaram 
a conta PASEP da agravante, uma vez que é o local em que se 
deu o ato que deu origem ao feito– Grifo nosso.

O próprio Superior Tribunal de Justiça já decidiu que é possível a 
declinação de ofício pelo magistrado, quando constatadas a 
inobservância do princípio da facilitação da defesa do consumidor ou a 
escolha arbitrária da parte ou de seu advogado (AgRg no AREsp n. 
667.721/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
9/6/2015, DJe de 15/6/2015).

Ademais, o cumprimento individual de sentença coletiva – e a 
liquidação que lhe antecede – não se submete à regra de prevenção 
prevista no artigo 516, II, do Código de Processo Civil. Portanto, 
admite-se que o beneficiado inicie a fase processual no foro de seu 
domicílio, que corresponde àquele em que a operação foi contratada.

 
Estando o acórdão impugnado em sintonia com a jurisprudência assente 
neste Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica como 
óbice tanto aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles 
fundamentados pela alínea "a" do permissivo constitucional.

E ainda, não tendo a parte impugnado o conteúdo normativo dos arts. 44, 46, 
§ 1º, 75, § 1º, e 516, II, do CPC/2015, aplicável a Súmula n. 283/STF.

Não conhecido o recurso, descabe cogitar de efeito suspensivo.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Publique-se e intimem-se.
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Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto pela Companhia 
Rio das Pedras contra decisão proferida em liquidação provisória de sentença proposta 
contra o Banco de Brasil, com declinação da competência para o Juízo da Comarca de 
Cocos/BA.

O acórdão recorrido, com base nos arts. 44, 46, caput e § 1º, 53, III, “a”, 
64, 65, 75, § 1º, e 516, II, do CPC/2015,  reconheceu ser possível a declinação de 
ofício pelo magistrado, quando constatada a inobservância do princípio da facilitação 
da defesa do consumidor ou a escolha arbitrária da parte ou de seu advogado, 
acrescentando a possibilidade de o beneficiado iniciar a fase processual no foro de seu 
domicílio, que corresponde àquele em que a operação foi contratada.

No entanto, a parte agravante não refutou a aplicação dos arts. 44, 46, § 1º, 
75, § 1º, e 516, II, do CPC/2015 no recurso especial, razão pela qual foi correta a 
aplicação da Súmula n. 283/STF. Ressalte-se que a impugnação apenas em sede de 
agravo interno não é suficiente para afastar o óbice verificado.

Ainda que assim não fosse, a decisão recorrida não destoa da jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, embora a competência para liquidação e cumprimento 
de sentença coletiva possa ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil pública 
ou no de domicílio dos beneficiários ou de seus sucessores, tal entendimento não 
legitima a liquidação do título executivo judicial coletivo em foro aleatório, sem 
nenhuma relação com as comarcas de domicílio dos beneficiários, ainda que se trate 
do foro de domicílio do substituto processual extraordinário, sob pena de afronta ao 
princípio do Juiz natural.

A propósito:
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. BENEFICIÁRIOS DOMICILIADOS EM OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA.

1. O acórdão estadual admitiu que a questão de o Instituto (INCPP) poder 
ajuizar a ação em qualquer localidade do pais, independente do domicilio 
dos representados, não foi julgada anteriormente no agravo de instrumento 
informado pelo recorrente, não havendo que falar em matéria agasalhada 
pelo manto coisa julgada. Ausência de afronta aos arts. 502, 505, 507, 508, 
515 e 516, I, do CPC alegados pelo instituto agravante.

2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 
recurso especial repetitivo (Tema n. 723), que versava sobre o cumprimento 
individual da sentença proferida no julgamento da Ação Civil Pública n. 
1998.01.1.016798-9 pela 12° Vara Cível de Brasília/DF, possibilitou o 
ajuizamento do cumprimento de sentença tanto no Distrito Federal quanto no 
domicílio dos beneficiários da referida decisão coletiva.

3. É entendimento desta Terceira Turma que o decidido no Tema 723 "não 
legitima a promoção da liquidação do título executivo judicial coletivo em foro 
aleatório, sem nenhuma relação com as comarcas de domicílio dos 
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beneficiários, ainda que se trate do foro de domicílio do substituto processual 
extraordinário, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural (AgInt no 
REsp n. 1.866.563/AL, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023)".

4 . O acórdão recorrido en tendeu que a Comarca de Maceió/AL seria 
incompetente para a referida execução, pois a sentença coletiva não foi 
proferida naquele foro, além de que os consumidores residiriam em outra 
unidade da Federação. Assim, correto o reconhecimento da incompetência 
do Juízo escolhido pela recorrente para processamento da execução, uma 
vez ofende o princípio do juiz natural. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.272.445/AL, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.)

 

Vale frisar que a decisão monocrática do Conflito de 
Competência n. 201.983/DF, de relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE (e-
STJ fls. 1.63/169),  não serve para comprovar o alegado dissenso interpretativo, 
tampouco afasta a Súmula n. 83/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. FINANCIAMENTO COM PACTO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. RECURSO ESPECIAL FUNDADO EM DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Decisão monocrática não serve para comprovação de divergência 
jurisprudencial.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES – 
Desembargador convocado do TRF 5ª Região –, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/5/2018, DJe 24/5/2018.)

 

Com efeito, para afastar o fundamento da decisão de inadmissibilidade do 
Tribunal de origem, de incidência da Súmula 83/STJ, não basta apenas deduzir 
alegação genérica de presença dos requisitos de admissibilidade, ou de 
inaplicabilidade do referido óbice, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência desta Corte Superior, com a indicação de 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, ou 
deixar claro que os julgados apontados como precedentes não se aplicam ao caso 
concreto em análise" (AgInt no AREsp n. 2.047.083/DF, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 30/5/2022, DJe de 1/6/2022).

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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